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Assunto: Parecer sobre a aprovação do Acordo de Comércio e Cooperação entre a União 
Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica, por um lado, e o Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, por outro, (2020/0382(NLE))

Ex.mos Senhores Presidentes,

No âmbito do processo acima referido, a Comissão dos Transportes e do Turismo decidiu 
solicitar a aplicação do artigo 56.º (1), a fim de apresentar um parecer à Comissão dos Assuntos 
Externos e à Comissão do Comércio Internacional sob a forma da presente carta.

A Comissão dos Transportes e do Turismo formula as seguintes observações:
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SUGESTÕES

1. Congratula-se pelo facto de o Acordo de Comércio e Cooperação (o «Acordo») 
proporcionar uma conectividade aérea, rodoviária e marítima contínua e sem entraves e 
assegurar uma concorrência equitativa entre os operadores de transportes da UE e do 
Reino Unido; regozija-se, a este respeito, por o Acordo estabelecer um acesso recíproco 
ao mercado e regras e normas comuns numa vasta gama de domínios, garantindo um 
elevado nível de segurança dos transportes, os direitos dos trabalhadores e dos 
passageiros e a proteção do ambiente nesses domínios; congratula-se, igualmente, pelo 
facto de o Acordo assegurar a conectividade sem conceder ao Reino Unido o mesmo 
nível de direitos que o mercado único proporciona;

2. Sublinha que a UE deve permanecer vigilante quanto ao facto de o Reino Unido não se 
ter comprometido a proceder ao alinhamento dinâmico das suas regras em vários 
domínios de intervenção; salienta que tal significa que o reforço unilateral das regras e 
das normas na UE não conduzirá automaticamente ao alinhamento das correspondentes 
regras e normas do Reino Unido;

3. Congratula-se com o capítulo abrangente sobre transportes aéreos incluído no Acordo, 
que deverá assegurar a proteção dos interesses estratégicos da UE e que contém 
disposições adequadas em matéria de acesso ao mercado, direitos de tráfego, partilha de 
códigos e direitos dos passageiros; saúda as disposições específicas relativas à igualdade 
de condições no capítulo relativo à aviação, que garantirão que as transportadoras aéreas 
da UE e do Reino Unido concorram em pé de igualdade; toma nota da solução 
encontrada para as regras de propriedade e controlo, que regem o acesso ao mercado 
interno deixando simultaneamente aberta a possibilidade de prosseguir a liberalização 
no futuro;

4. Congratula-se com o capítulo específico sobre segurança da aviação; observa que o 
texto acordado prevê uma estreita cooperação no domínio da segurança da aviação e da 
gestão do tráfego aéreo; considera que essa cooperação não deve limitar a UE na 
determinação do nível de proteção que considere adequado para a segurança; frisa a 
importância de uma colaboração estreita entre a Autoridade da Aviação Civil do Reino 
Unido e a Agência da União Europeia para a Segurança da Aviação no futuro;

5. Congratula-se pelo facto de o Acordo assegurar uma conectividade isenta de 
contingentes entre a UE e o Reino Unido para os transportadores rodoviários e garantir 
plenos direitos de trânsito a ambas as partes nos territórios da outra Parte, a chamada 
«ponte terrestre»; regozija-se com a forte igualdade de condições de concorrência 
alcançada nas negociações para o transporte rodoviário e com as respetivas disposições 
específicas, que vincularão o Reino Unido às elevadas normas da UE aplicáveis ao setor 
do transporte rodoviário de mercadorias; salienta, a este respeito, que o Acordo inclui, 
entre outras, normas sobre o acesso à profissão, o destacamento de condutores, os 
tempos de condução e de repouso, os tacógrafos e os pesos e as dimensões dos veículos; 
observa que essas normas não só assegurarão uma concorrência equitativa, como 
também garantirão boas condições de trabalho para os condutores e um elevado nível de 
segurança rodoviária; saúda as disposições especiais para a Irlanda do Norte, adotadas 
em reconhecimento da sua situação única, que minimizarão a perturbação da economia 
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na ilha da Irlanda;

6. Observa que o transporte rodoviário de passageiros deverá ser provisoriamente 
abrangido pelo Acordo Interbus (que cobre unicamente os serviços ocasionais), 
salvaguardando os direitos dos passageiros e assegurando um elevado nível de 
segurança; insiste, por conseguinte, em que o Protocolo ao Acordo Interbus que abrange 
serviços regulares e regulares especializados de transporte de passageiros em autocarro 
seja celebrado o mais rapidamente possível, a fim de evitar potenciais perturbações da 
conectividade entre a UE e o Reino Unido;

7. Observa que, embora o acordo não abranja o transporte ferroviário, foram tomadas 
medidas adequadas numa base bilateral entre a França e o Reino Unido para resolver a 
situação específica do túnel do canal da Mancha; considera que foi instituído um regime 
temporário de segurança e autorização adequado, na sequência da adoção de medidas de 
contingência no final de 20201;

8. Salienta a necessidade de prosseguir a cooperação com o Reino Unido com o objetivo 
de aumentar a sustentabilidade dos transportes;

9. Congratula-se pelo facto de o Acordo assegurar aos portos da UE e do Reino Unido um 
acesso recíproco e equitativo ao mercado para o setor do transporte marítimo 
internacional, com condições de concorrência equitativas adequadas em matéria de 
segurança, proteção, ambiente e assuntos sociais, sem comprometer as elevadas normas 
da UE em vigor nestes domínios; destaca a importância de assegurar controlos 
aduaneiros eficientes e operações de exportação e importação harmoniosas entre os 
portos da UE e do Reino Unido, sem causar perturbações nas ligações comerciais de 
transporte nem prejudicar a competitividade da frota da UE;

10. Frisa a importância das parcerias UE-Reino Unido em matéria de investigação e 
desenvolvimento em todos os meios de transporte e congratula-se com a participação do 
Reino Unido em projetos transfronteiriços de interesse comum baseados na 
reciprocidade, nomeadamente a prossecução da cooperação no âmbito da rede RTE-T e 
os esforços para criar a interoperabilidade em todos os corredores, por exemplo, em 
termos de implantação sem descontinuidades de combustíveis alternativos e de 
infraestruturas de carregamento;

11. Salienta a importância da correta aplicação do Acordo; congratula-se, neste contexto, 
com a criação de comités especializados no domínio dos transportes  nomeadamente 
os comités do transporte aéreo, da segurança da aviação e do transporte rodoviário  a 
fim de acompanhar e rever a aplicação do Acordo; insta a Comissão a criar uma 
estrutura específica que permita aos parceiros sociais participarem no acompanhamento 
e na aplicação do Acordo, dando-lhes a possibilidade de apresentarem queixas; exorta a 
Comissão a estar pronta a utilizar plenamente os mecanismos de resolução de litígios e 

1Regulamento (UE) 2020/2222 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de dezembro de 2020 relativo a 
determinados aspetos da segurança e da conectividade ferroviárias respeitantes à infraestrutura transfronteiriça 
que liga a União e o Reino Unido através da ligação fixa do canal da Mancha (JO L 437 de 28.12.2020, p. 43).
Decisão (UE) 2020/1531 do Parlamento Europeu e do Conselho de 21 de outubro de 2020 que habilita a França 
a negociar, assinar e celebrar um acordo internacional complementar ao Tratado entre a França e o Reino Unido 
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte relativamente à Construção e Exploração por Concessionários Privados 
de uma ligação fixa do canal da Mancha (JO L 352 de 22.10.2020, p. 4).
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a tomar as medidas corretivas previstas no acordo, em caso de incumprimento por parte 
do Reino Unido; frisa que, no futuro, o Parlamento deverá controlar da forma mais 
rigorosa possível a aplicação do Acordo através da sua participação ativa e contínua na 
Assembleia Parlamentar de Parceria instituída pelo Acordo.

Tendo em conta as observações supramencionadas, a Comissão dos Transportes e do Turismo 
recomenda que a Comissão dos Assuntos Externos e a Comissão do Comércio Internacional 
deem a sua aprovação ao Acordo de Comércio e Cooperação entre a União Europeia e a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica, por um lado, e o Reino Unido da Grã-Bretanha e 
da Irlanda do Norte, por outro.

Com os melhores cumprimentos,

((assinatura)) [Karima Delli] [Johan Danielsson]

Cópia: D. Sassoli, Presidente
A. Tajani, presidente da CPC
Coordenação Legislativa


